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Unidade Gestora: [FAMED/RTR]

  CONTRATO Nº 103/2019-UFMS

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS Nº 103/2019-UFMS QUE
ENTRE SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DO MATO
GROSSO DO SUL-FUFMS E A
FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA,
AO ENSINO E À CULTURA – FAPEC.

Pelo presente instrumento par�cular, a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO
SUL (UFMS), ins�tuição de ensino superior com personalidade jurídica de direito público, ins�tuída
nos termos da Lei nº 6.674, de 05 de julho de 1979, com sede à Av. Costa e Silva, s/nº, Cidade
Universitária, CEP 79070-900, em Campo Grande/MS, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
15.461.510/0001-33, neste ato representada pelo seu Pró-Reitor de Administração e Infraestrutura,
AUGUSTO CESAR PORTELLA MALHEIROS, portador do CPF/MF n° 024.985.168-75, conforme
delegação de atribuição objeto da Portaria n° 785, de 30.05.2019, e do outro lado, a FUNDAÇÃO DE
APOIO À PESQUISA, AO ENSINO E A CULTURA (FAPEC), en�dade sem fins lucra�vos, com
personalidade jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 15.513.690/0001-50, com
endereço à Rua Nove de Julho, 1.922, Vila Ipiranga – Campo Grande/MS, neste ato representada por
sua Diretora de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação, NILDE CLARA DE SOUZA BENITES BRUN,
brasileira, domiciliado e residente em Campo Grande/MS, portadora da Carteira de Iden�dade
nº 214.263 SSP/MS e do CPF/MF nº 273.362.551-91, e considerando o con�do no processo nº
23104.031455/2018-41, celebram este Contrato, com fundamento no Inciso XIII, do Art. 24, da Lei nº
8.666/1993, que se regerá pelas Cláusulas e condições seguintes:

 

CONSIDERANDO que a Fundação FAPEC encontra-se devidamente registrada no MEC/MCTIC como
Fundação de Apoio à Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (Portaria Conjunta MEC/MCTIC n.
33 de 12/05/2016), declarada de u�lidade pública municipal (Lei 2.050, de 15/06/1982), registrada e
credenciada junto ao CNPq (Nº 900.0785/2000), registrada junto ao Conselho Regional de
Administração – CRA/MS (Registro nº E-0102, Cer�dão nº 064/2016).

 

CONSIDERANDO que a Fundação FAPEC é a única en�dade autorizada a apoiar a FUFMS, nos projetos
de pesquisa, ensino, extensão, de desenvolvimento ins�tucional, cien�fico e tecnológico e inovação
de interesse da Universidade, especialmente no que concerne a gestão administra�va e financeira
necessária a execução dos projetos;

 

CONSIDERANDO a existência de requisitos legais e administra�vos prévios para que a Fundação
FAPEC possa se relacionar com a Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, com fulcro
nos princípios da Administração Pública, princípios e preceitos da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e
suas alterações posteriores; da Lei 8.958, de 20 de dezembro de 1994, alterada pela Lei 12.349, de 15
de dezembro de 2010, Lei 12.863, de 24 de setembro de 2013, Lei 13.243, de 11 de janeiro de 2016;
regulamentada pelo Decreto 7.423, de 31 de dezembro de 2010 e alterações determinadas
pelo Decreto 7.544, de 02 de agosto de 2011, Decreto 8.240, de 21 de maio de 2014, Decreto 8.241,
de 21 de maio de 2014, Decreto 6.170, de 25 de julho de 2007, da Portaria Interministerial 424, de
30 de dezembro de 2016, e ainda, em consonância com as Resoluções UFMS nº 133/2015, 135/2015,
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133/2017 e 278/2017, bem como a Legislação competente em vigor aplicável à espécie, o qual, na
melhor forma de direito, reger-se-à, pelas seguintes cláusulas e condições:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS CONVENÇÕES 

1.1. As signatárias adotam as designações simplificadas de “CONTRATANTE” para a Fundação
Universidade Federal do Mato Grosso do Sul e de “CONTRATADA” para a Fundação de Apoio à
Pesquisa, ao Ensino e à Cultura – FAPEC.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

2.1 – O presente contrato tem por objeto a contratação da Fundação de Apoio à Pesquisa, Ensino e
Cultura (FAPEC) para apoiar a Universidade Federal de Mato Grosso do Sul em Projeto Ins�tucional
de Extensão prestando serviços de gestão administra�va e financeira necessários à execução do
Projeto de Extensão "DESENVOLVIMENTO DE COMPETÊNCIAS GERAIS E ESPECÍFICAS DAS DIRETRIZES
CURRICULARES NACIONAIS PARA O TRABALHO NAS REDES DE ATENÇÃO À SAÚDE - FASE III", objeto
do TED nº 82/2013.

2.2 Integram o presente contrato, para todos os efeitos de direito, o Plano de Trabalho com o
detalhamento da gestão administra�va e financeira do objeto – Anexo I (Documento SEI 1629438)

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL

3.1 – O presente contrato é celebrado por meio de dispensa de licitação, com fundamento no inciso
XIII, do Art. 24 da Lei n. 8.666/93, e amparado no ar�go 1º da Lei n. 8.958/94, regulamentada pelos
Decretos n. 7.423/2010 e Decreto Nº 8.241, de 21 de maio de 2014.

4. CLÁUSULA QUARTA - DO DETALHAMENTO DAS OBRIGAÇÕES E DAS
RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

4.1. Coordenar e conduzir todos os trabalhos referentes a formação dos docentes/estudantes e
profissionais de saúde que atuam no serviço de saúde e na UFMS;

4.2. Planejar e organizar a�vidades previstas e encaminhar a FAPEC as demandas necessárias à
execução das a�vidades previstas; 

4.3. Executar o Projeto de Desenvolvimento Ins�tucional;

4.4. Encaminhar, formalmente, com a necessária antecedência, as informações e documentos que se
façam indispensáveis à adequada execução do serviço de gestão contratado, compe�ndo-lhe ainda:

4.5. Colocar à disposição da CONTRATADA os recursos financeiros necessários à regular execução da
gestão administra�va e financeira do plano de trabalho, fornecendo-lhe, sempre que isso lhe fizer
exigível, dados indispensáveis para ao bom e fiel cumprimento do objeto contratado;

4.6. Especificar a CONTRATADA, conforme con�do no Plano de Trabalho e na forma da lei, os
serviços, bens e demais objetos a serem contratados no interesse do plano de trabalho.

5. CLÁUSULA QUARTA - DO DETALHAMENTO DAS OBRIGAÇÕES E DAS
RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

5.1. supervisionar, acompanhar e avaliar os serviços objeto deste contrato, visando assegurar os
propósitos estabelecidos pela CONTRATANTE;

5.2. designar um responsável para representar a CONTRATADA durante toda a execução do contrato,
em cumprimento ao disposto no art. 68 da Lei no 8.666/93;

5.3. manter a CONTRATANTE informada de todas as fases do serviço contratado e de todas as ações
rela�vas a ele;

5.4. não transferir a outrem, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, nem subcontratar
quaisquer serviços a que se comprometa prestar, sem autorização da CONTRATANTE;

5.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compa�bilidade com as obrigações com ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na dispensa de licitação;

5.6. atender ao exigido no Decreto no 7.203, de 04.06.2010 - Lei do Nepo�smo;
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5.7. executar suas a�vidades visando à implementação e o desenvolvimento do serviço de gestão
contratado, tudo de forma a a�ngir os fins objeto do plano de trabalho a ser gerenciado;

5.8. abrir e manter conta bancária específica para receber e movimentar os recursos financeiros
alocados à execução do presente contrato, bem como pagar os respec�vos fornecedores de bens e
serviços, ou de qualquer outro �po de contrato, por meio de transferências bancárias em favor do
beneficiário contratado;

5.9. apresentar à CONTRATANTE, quando exigível, os relatórios das a�vidades desenvolvidas no
âmbito do gerenciamento do plano de trabalho;

5.10. possibilitar ao fiscal do contrato o acompanhamento das operações rela�vas às movimentações
bancárias efetuadas, bem como o acesso à emissão de extratos e saldos bancários;

5.11. fornecer à CONTRATANTE, a qualquer tempo e sempre que solicitado, informações adicionais
aos relatórios sobre a�vidades técnicas, administra�vas e financeiras decorrentes do presente
contrato;

5.12. guardar sigilo das informações que lhe forem repassadas em razão da execução do contrato,
sendo vedada a sua divulgação sem a prévia e expressa concordância da CONTRATANTE;

5.13. cumprir, rigorosamente, todos os prazos fixados no cronograma de a�vidades, requisitando
com antecedência necessária os documentos e informações que se façam necessários e que devam
ser fornecidos pelos representantes da CONTRATANTE;

5.14. observar fielmente as obrigações e detalhamentos estabelecidos no plano de trabalho,
devendo atender, outrossim, as determinações e orientações que formalmente lhe sejam dirigidas
pelo fiscal do contrato e pelo coordenador do plano de trabalho;

5.15. apresentar à CONTRATANTE, em até 30 (trinta) dias após o final da execução do contrato,
prestação de contas contábil/financeira, devendo incluir em tal prestação de contas as transferências
à CONTRATANTE dos bens que forem adquiridos com recursos do plano de trabalho, bem como
instruí-la, no que for aplicável, com as peças referenciadas no ar�go 62 da Portaria
Interministerial/CGU/MF/MPOG no 424 de 30 de dezembro de 2016 e com os comprovantes efe�vos
dos contratos e pagamentos efetuados no interesse do plano de trabalho, entre outros;

5.16. A CONTRATADA divulgará anualmente relatórios indicando os valores executados,
discriminando a Unidade Acadêmica e a relação dos pagamentos efetuados de qualquer natureza em
decorrência da execução deste Contrato.;

5.17. observar, nos respec�vos processos de contratação de bens e serviços, o Decreto 8.241/2014,
que dispõe sobre a contratação de bens e serviços pelas fundações de apoio, podendo e devendo
u�lizar nas respec�vas contratações, caso mais vantajosas, as atas de registro de preços man�das
pela CONTRATANTE ou por outro órgão público federal;

5.18. submeter-se à fiscalização da execução do contrato pela CONTRATANTE e pelos órgãos de
auditorias externa e interna competentes, tais como CGU e TCU, na forma e limites da lei;

5.19. responsabilizar-se, exclusivamente, pela contratação e pagamento
dos salários/remunerações/bolsas/contratos de seus empregados, prestadores de serviço,
colaboradores e fornecedores, bem como recolher, no prazo legal, os encargos sociais
(previdenciários e trabalhistas) e tributos devidos, exibindo, sempre que solicitado, as comprovações
respec�vas, inclusive quanto às obrigações acessórias tributárias e previdenciárias;

5.20. manter, durante o período de vigência do contrato, em compa�bilidade com as obrigações
trabalhistas, Jus�ça do Trabalho (CNDT) e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
em lei para a contratação;

5.21. administrar e responder por todo e qualquer assunto rela�vo aos seus empregados,
prestadores de serviços, fornecedores e colaboradores, inclusive aqueles contratados para atuar
diretamente no interesse da execução do plano de trabalho;

5.22. não subcontratar, total ou parcialmente, o objeto do presente contrato a outra fundação de
apoio, ou mesmo delegar o núcleo do contrato (gestão administra�va e financeira do plano de
trabalho) a terceiros;



30/01/2020 SEI/UFMS - 1721087 - Contrato

https://sei.ufms.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=2149757&infra_sistema… 4/7

5.23. aplicar no mercado financeiro, na forma do §4° do ar�go 116 da Lei no 8.666/93, sempre que
houver possibilidade, os saldos de recursos que es�verem parados na conta bancária aberta para
transitar os recursos transferidos para gerir o plano de trabalho, devendo os respec�vos rendimentos
fazer parte da prestação de contas a ser apresentada ao final;

5.24. observar, em qualquer ação durante a execução do presente contrato de gestão administra�va
e financeira do plano de trabalho, os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade, eficiência e economicidade;

5.25. atender, na forma da lei e do plano de trabalho, as especificações para a contratação de bens e
serviços encaminhada, por escrito, pelo coordenador do plano de trabalho;

5.26. formalizar, mediante autuação e registro sequencial prévios dos respec�vos procedimentos,
todas as ações que envolvam contratação e pagamento, no interesse e com recursos do plano de
trabalho;

5.27. atender, nas contratações de bens e serviços necessários à execução do plano de trabalho,
rigorosamente aos preços de mercado.

6. CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO CONTRATO E DA REMUNERAÇÃO RELATIVA AOS
CUSTOS OPERACIONAIS INCORRIDOS NA EXECUÇÃO CONTRATUAL

6.1. A previsão de execução/gestão financeira neste contrato integra o total de R$ 140.465,76 (cento
e quarenta mil quatrocentos e sessenta e cinco reais e setenta e seis centavos), provenientes do
TED nº 82/2013.

6.2 – A CONTRATADA não fará jus ao ressarcimento de despesas administra�vas decorrentes do
apoio ao Projeto a que se refere a Cláusula Segunda.

6.3 - Caso tenha saldo remanescente efe�vamente apurado deverá ser integralmente res�tuído pela
CONTRATADA à CONTRATANTE, devidamente corrigido com os rendimentos per�nentes, em até 30
dias após a execução do contrato, juntamente com a prestação de contas.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 - Os recursos financeiros, a serem transferidos pela UFMS, serão obrigatoriamente
movimentados pela CONTRATADA por intermédio de conta bancária exclusiva, vinculada a este
Contrato cujos extratos integrarão as respec�vas Prestações de Contas.

7.2 - A movimentação dos recursos gerenciados pela CONTRATADA deverá ser realizada
exclusivamente por meio eletrônico, mediante crédito em conta corrente de �tularidade dos
fornecedores e prestadores de serviços devidamente iden�ficados.

7.3- As despesas correrão a conta de dotação orçamentária consignada no:

Programa de Trabalho 10128201520YD0001 - Educação e Formação em Saúde Nacional 

Fonte 6151000000 - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido das Pessoas Jurídicas

Natureza da Despesa 3390.39 - Outros Serviços de Terceiros - PJ

Nota de Empenho nº 2019NE806677

8. CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

8.1 A execução das a�vidades contratuais ora pactuadas será acompanhada e supervisionada por
GESTOR designado pela CONTRATANTE, o qual se incumbirá de proceder a anotações, em registro
próprio, de todas as ocorrências relacionadas com a execução do presente contrato, sendo- lhe
assegurada, ainda, a prerroga�va de supervisionar a execução do presente contrato, de modo que
sejam cumpridas integralmente as condições constantes de suas cláusulas.
8.2 A supervisão exercida pelo GESTOR da CONTRATANTE não excluirá ou reduzirá a responsabilidade
da CONTRATADA pela completa e perfeita execução do objeto contratual.
8.3 Ante o princípio da segregação de funções, o coordenador do plano de trabalho não poderá ser
designado para o encargo de GESTOR do contrato.

9. CLÁUSULA NONA – DAS ALTERAÇÕES

9.1. Os termos, cláusulas e condições deste ajuste poderão ser alterados mediante Termo Adi�vo,
nas situações e limites permi�dos pela Lei n. 8666/93, e amparado no ar�go 1º da Lei n. 8.958/94,
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regulamentada pelos Decretos n. 7.423/2010 e Decreto Nº 8.241, de 21 de maio de 2014,
observando o interesse público.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO

10.1  O contrato poderá ser rescindido:
a) unilateralmente pela CONTRATANTE, nos casos do ar�go 79, inciso I, da Lei 8.666/93;
b) por acordo mútuo, na forma do inciso II do ar�go 79 da Lei 8.666/93; e
c) judicialmente, na forma do inciso III do ar�go 79, inciso III, da Lei 8.666/93.
d) pelo não recredenciamento tempes�vo da CONTRATADA pelo MCT/MEC, conforme Decreto
7423/2010.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  - DAS PENALIDADES E DO PROCEDIMENTO PARA
APLICÁ- LAS

11.1 - No caso de inexecução total ou parcial do contrato, a autoridade administra�va poderá,
garan�do o contraditório e a ampla defesa, e sem prejuízo das responsabilidades civis e penais,
aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no ar�go 87 da Lei n° 8.666/93.
11.2 - Sem prejuízo do con�do no item 11.1, será aplicada à CONTRATADA:

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significa�vos
para a Contratante;

b) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en�dade ou unidade administra�va
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados e após decorrido o prazo da penalidade de
suspensão do subitem anterior.

11.3 - Além de poder ser cumulada com outras penalidades previstas no ar�go 87 da Lei 8.666/93, a
multa não tem caráter compensatório e o seu pagamento não exime a CONTRATADA da
responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações come�das na execução do contrato.
11.4 - A CONTRATADA será no�ficada da irregularidade e poderá no prazo de 05 (cinco) dias,
contados do seu recebimento, apresentar defesa por escrito e requerer as provas que pretende
produzir. Produzidas as provas, será no�ficada para apresentar, no prazo de 05 (cinco) dias, alegações
finais, decidindo a autoridade em igual prazo.
11.5 - Da decisão que aplicar a sanção caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias, sem efeito
suspensivo, para a autoridade superior, salvo se for ela mesmo a autoridade que tenha aplicado a
sanção, quando então caberá pedido de reconsideração em igual prazo.
11.6 - As sanções aplicadas serão registradas nos cadastros administrados pela Controladoria Geral
da União e pelo Ministério da Economia.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL E DA
PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL

12.1 - As obrigações resultantes do presente contrato deverão ser executadas fielmente pelas partes,
de acordo com as condições avençadas e as normas legais per�nentes, respondendo cada uma pelas
consequências de sua inexecução, total ou parcial.
12.2 - Durante a execução do contrato, o GESTOR do contrato deverá avaliar a regularidade da
prestação do serviço de gestão contratado, formulando, quando necessário, as determinações para
corrigir eventuais inadequações.
12.3 - Os relatórios parciais sobre a execução do contrato apresentados pela CONTRATADA deverão
ser subme�dos ao GESTOR do contrato.
12.4 - Executado o objeto contratual, será ele recebido na forma preconizada pela Lei 8.666/93,
devendo a CONTRATADA, outrossim, apresentar a devida prestação de contas, na forma da Lei
8.958/94, do Decreto 7.423/2010 e, no que couber, na forma da Portaria Interministerial 424, de 30
de dezembro de 2016.
12.5 - A prestação de contas final será analisada pelo setor de contadoria e finanças da CONTRANTE
ou por órgão equivalente, devendo ser elaborado laudo ou parecer técnico sobre a regularidade da
prestação de contas.
12.6 - À vista do parecer ou laudo técnico sobre a prestação de contas final, o GESTOR designado
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pela CONTRATANTE receberá, ou não, no todo ou em parte, os serviços executados pela
CONTRATADA.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO PESSOAL

13.1 - O pessoal que a CONTRATADA empregar na execução dos trabalhos/serviços ora avençados,
inclusive o pessoal alocado em tarefas no interior do plano de trabalho, não terá qualquer vínculo de
natureza trabalhista ou emprega�cia com a CONTRATANTE, não podendo demandar desta quaisquer
pagamentos, sendo tudo da exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.
13.2 - Todo o pessoal que a CONTRATADA u�lizar na execução dos trabalhos/serviços, mesmo que
remunerado com recursos oriundos da arrecadação, ser-lhe-á diretamente vinculado, não se
estabelecendo vínculo trabalhista ou emprega�cio de qualquer natureza com a CONTRATANTE. Se
eventualmente a CONTRATANTE vier a ser demandada pelo pessoal u�lizado nos trabalhos, a
CONTRATADA a indenizará das despesas que em decorrência realizar, atualizadas monetariamente.
13.3 - A par�cipação de servidores da CONTRATANTE na execução do plano de trabalho, gerenciado
pela CONTRATADA, ocorrerá nos termos da Lei 8.958/94, da Lei 12.772/2012, da Lei 12.708/2012 e
do Decreto 7423/2010.
13.4 - A CONTRATANTE poderá autorizar, de acordo com as normas aprovadas pelo órgão de direção
superior competente, a par�cipação de seus servidores na execução do plano de trabalho gerido
pela CONTRATADA e nas a�vidades executadas pela CONTRATADA, tudo na forma da Lei 8.958/94, do
Decreto 7423/2010, do regime jurídico de cada categoria de servidores e sem prejuízo das
respec�vas atribuições funcionais.
13.5 - A par�cipação de servidores da CONTRATANTE na execução do plano de trabalho gerido pela
CONTRATADA, devidamente autorizada na forma da Lei 8.958/94 e demais normas aplicáveis, não
cria vínculo trabalhista ou emprega�cio de qualquer natureza com a CONTRATANTE, podendo a
CONTRATADA, na forma do plano de trabalho em que se funda o presente contrato, pagar bolsas de
ensino, pesquisa ou de extensão.
13.6 - É vedada aos servidores da CONTRATANTE a par�cipação nos projetos gerenciados pela
CONTRATADA durante a jornada de trabalho a que estão sujeitos legalmente, salvo a colaboração
esporádica, remunerada ou não, em assuntos de sua especialidade, tudo na forma das normas
previstas na Lei 8.958/94, no Decreto 7423/2010 e na Resolução nº 132/2015-CD/UFMS.
13.7 - É vedada a u�lização, pela CONTRATADA, dos servidores da CONTRATANTE para a contratação
como pessoal administra�vo, de manutenção, docência ou pesquisador para prestar serviços ou
atender necessidades de caráter permanente da CONTRATANTE, tal como regulado no
§ 3º do ar�go 4º da Lei 8.958/94.
13.8 - Fica vedado à CONTRATANTE o pagamento, a qualquer �tulo, de débitos contraídos pela
CONTRATADA em relação ao pessoal por ela contratado, inclusive quanto ao pessoal alocado em
tarefas internas do plano de trabalho.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO DO
CONTRATO

14.1 – O presente instrumento terá vigência até 21.11.2020, a contar da data de sua assinatura,
podendo ser prorrogado no interesse da Administração, pelo prazo necessário à concre�zação das
metas traçadas no plano de trabalho, respeitado o disposto no art. 57 da Lei no 8.666, de 1993.
14.2 – O não cumprimento do prazo de execução do objeto, por culpa da contratada, levará à
rescisão unilateral do contrato, na forma da lei.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – VEDAÇÕES

15.1. - É vedado à CONTRATADA:

15.1.1. Caucionar ou u�lizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

15.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO E DOS DIREITOS AUTORAIS

16.1 - A CONTRATANTE providenciará, no prazo da Lei n. 8.666/93, a publicação do extrato desse
termo de contrato no Diário Oficial da União.
16.2 - Reservam-se em favor da CONTRATANTE, em sua integralidade, os direitos sobre inventos,
inovações, tecnologias, novos conhecimentos comercializáveis e direitos autorais.
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E DOS CASOS OMISSOS

17.1 - Declaram as Partes que este Instrumento corresponde à manifestação final, completa e
exclusiva do acordo entre eles celebrado.

17.2 - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições con�das na Lei
no 8.666, de 1993, demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
con�das nas normas e princípios gerais dos contratos.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO

18.1 – Elegem, como único e competente para dirimir controvérsias daqui decorrentes e dos
correspondentes Termos Adi�vos, o Foro da Jus�ça Federal de Mato Grosso do Sul, com renúncia a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

18.2 - E por estarem firmes no propósito de criar o vínculo jurídico, assinam eletronicamente o
presente contrato.

 

Pela FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL
AUGUSTO CESAR PORTELLA MALHEIROS

Pró-Reitor de Administração e Infraestrutura

 

Pela FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA, AO ENSINO E A CULTURA

NILDE CLARA DE SOUZA BENITES BRUN
Diretora de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação

Documento assinado eletronicamente por NILDE CLARA DE SOUZA BENITES BRUN,
Usuário Externo, em 30/12/2019, às 19:48, conforme horário oficial de Mato Grosso
do Sul, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

Documento assinado eletronicamente por Augusto Cesar Portella Malheiros, Pró-
Reitor(a), em 31/12/2019, às 07:32, conforme horário oficial de Mato Grosso do Sul,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://sei.ufms.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
1721087 e o código CRC 1CECF70F.

DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS
Av Costa e Silva, s/nº - Cidade Universitária

Fone: (67)3345-7427
CEP 79070-900 - Campo Grande - MS

Referência: Processo nº 23104.032712/2019-43 SEI nº 1721087

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.ufms.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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PLANO DE TRABALHO

PLANO DE TRABALHO

1. DADOS CADASTRAIS DOS PARTÍCIPES

I – Entidade Proponente/Contratante

Órgão:

Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul
CNPJ: 15.461.510/0001-33

Endereço: 

Cidade Universitária, s/n° - Campus Universitário

Cidade:

Campo Grande

UF:

MS

CEP:

79.070-900

Esfera Administrativa

Federal

DDD

67

Fone

3345-7010

Fax

---

E-Mail

reitoria@ufms.br

Nome do Responsável:

Marcelo Augusto Santos Turine
CPF: 070.327.978-57

Nº RG / Órgão
Expedidor

161033209 SSP/SP

Cargo:

Professor do Magistério Superior

Função

Reitor

Matrícula

23216365

 

II - Entidade Convenente/Contratada

Órgão/Entidade

Fundação de Apoio à Pesquisa, ao Ensino e à Cultura - FAPEC

CNPJ

15.513.690/0001-50

Endereço:

Rua 9 de Julho, 1.922 - Campo Grande - MS

Esfera
Administrativa
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Nome do Responsável:

Rodolfo Vaz de Carvalho

CPF:

528.435.721-34

Nº RG/Órgão Expedidor

7022 - OAB/MS

Cargo:

Diretor Presidente

Função:

Secretário Executivo

DDD

67

Telefone:

3345-5900

Endereço Residencial:

Rua XV de novembro, 2861 - Apto 1104, Jardim dos Estados, Campo
Grande - MS

CEP:

79.020-300

 

2 - DISCRIMINAÇÃO DO PROJETO/PROGRAMA

Título do Projeto de Extensão: Período de Execução

Agricultura Periurbana em
Comunidades Indígenas no MS

Início

Data de
Assinatura do
Contrato

Término

Data de Assinatura do Contrato + 15 meses
após a Data da Assinatura do Contrato

Coordenador do Projeto/Programa  - Unidade Vinculada:

Vanderleia Paes Leite Mussi – FACH/UFMS

Objeto

Contratação da Fundação de Apoio à Pesquisa, ao Ensino e à Cultura - FAPEC para apoiar na
gestão administrativa e financeira necessária a execução do Projeto de Extensão "Agricultura
Periurbana em Comunidades Indígenas no MS".

Justificativa da Proposição:

A produção alimentar é um dos maiores desafios da sociedade moderna,
portanto, as ações que favorecem a redução da fome, como agricultura familiar e
comunidades agrícolas são fundamentais neste cenário. Algumas comunidades
indígenas no Estado de Mato Grosso do Sul estão localizadas distantes dos
grandes centros de comércio, tornando a alimentação saudável e diversificada
mais cara. Neste aspecto, propõe-se neste projeto implantar um sistema de
produção de hortaliças para viabilizar a redução de custo alimentar nas
comunidades, gerando produção de renda para os moradores desta região. O
projeto está pautado, por meio desta emenda parlamentar, com base no perfil
cultural da comunidade. O sistema de produção alimentar a ser implantado neste
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projeto deverá proporcionar não só o processo de revitalização de produção
cole�va, comum a estas etnias (predominantemente Terena), como também a
formação de um condomínio agrícola para as comunidades contempladas, além
da geração de renda e emprego. Desta forma, o projeto proporcionará a
exploração do potencial energé�co da comunidade, como solar, eólica e biogás.
Portanto, a execução deste projeto se jus�fica pela necessidade social das
comunidades, por capacitar os povos indígenas e a comunidade carente, para a
produção de hortaliças e por inserir infraestrutura para produção alimentar
con�nua em comunidades periurbanas. Conviria observar que esta ação trata do
desdobramento do I Seminário de Direitos Humanos e Polí�cas Públicas para os
Povos Indígenas em Contextos Urbanos, cujo principal obje�vo visou discu�r os
temas que afetavam o co�diano das Comunidades Indígenas como: Trabalho,
Educação, Saúde, Habitação, Assistência Social, Lazer e Iden�dade Cultural,
juntamente com os Órgãos Públicos: Municipal, Estadual e Federal e demais
setores da sociedade organizada. Tal inicia�va visou promover a implantação de
propostas voltadas ao cumprimento de polí�cas públicas que pudessem atender
às necessidades básicas destas comunidades. Além disso, também foi propósito
do referido evento, responder algumas questões centrais como, por exemplo,
quais são as polí�cas públicas que efe�vamente atendem as comunidades
indígenas em contextos urbanos? Quais são os problemas que afetam essas
comunidades indígenas e de que forma podem ser resolvidos? Quantos povos
indígenas encontram-se vivendo em contextos urbanos de Campo Grande- MS?
Os resultados da discussão apresentados no Seminário encontram-se registradas
em um documento, no sen�do de nortear os referidos órgãos para a elaboração
do plano municipal de polí�cas pública para povos indígenas de Campo
Grande/MS. Assim sendo, o presente projeto se jus�fica, além das ações
elencadas acima, por se cons�tuir em um dos elementos apontados no I
Seminário de polí�ca pública; que é a agricultura familiar e desenvolvimento
sustentável nas comunidades indígenas, bem como em associações que atuam
com pessoas em situação de vulnerabilidade social.

O presente projeto tem como:

Obje�vo Geral:

Implantar um sistema de produção de hortaliças nas comunidades indígenas e
não indígenas. Entende-se que este sistema envolve a infraestrutura como:
ambiente, energia, água e ferramentas, insumos e um plano de negócio. Este
plano de negócio envolve, geração de energia para aumentar a produção,
reaproveitamento da água para reduzir custos e ser sustentável e a
comercialização.

Objetivos Específicos:

Instalar infraestruturas para cultivo de hortaliças;

Capacitar os membros das comunidades indígenas e da associação para produção e
cultivo de hortaliças;

Elaborar um diagnóstico do potencial energético das comunidades;

Elaborar um projeto para captação e reuso da água.

 

O projeto deverá proporcionar melhoria na formação dos acadêmicos através de
vivência prá�ca na implantação de um sistema de produção alimentar (modelo
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agricultura familiar), elaboração e análise energé�ca e configuração de
geoprocessamento.

A jus�fica�va para a contratação da FAPEC obje�vando apoiar na gestão
administra�va e financeira do Projeto de Extensão "Agricultura Periurbana em
Comunidades Indígenas no MS” encontra embasamento jurídico no art. 1º, da Lei
nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994, combinado com o inciso XIII, do art. 24 da
Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, uma vez que a referida Fundação: 1) encontra-
se cons�tuída nos termos da legislação brasileira; 2) está incumbida
estatutariamente de apoiar as a�vidades de ensino, pesquisa, extensão e de
desenvolvimento ins�tucional da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul; 3)
possui inques�onável reputação é�co-profissional, não sendo de conhecimento
desta Ins�tuição, até presente data, fato que a desabone; 4) apoia, de forma
significa�va, o desenvolvimento das a�vidades fim da Universidade, prestando
serviços com elevado grau de competência e excelência e 5) não possui fins
lucra�vos. Somado a isso, cabe salientar que o projeto ultrapassará o presente
exercício financeiro, e considerando que algumas despesas, a exemplo de diárias,
bolsas e passagens, por força de lei, não podem ser inscritas em restos a pagar,
faz-se necessário o apoio da FAPEC.

Ademais, jus�fica-se a contratação da Fundação de Apoio pela necessidade de
celeridade na gestão dos recursos financeiros necessários à execução do Projeto,
a fim de promover o andamento do projeto sem prejudicar seu cronograma de
execução. Além disso, a Fundação de Apoio à Pesquisa, ao Ensino e à Cultura –
FAPEC é a única ins�tuição credenciada pelo MEC para apoiar a UFMS nos seus
projetos de ensino, pesquisa, extensão, empreendedorismo, inovação tecnológica
e desenvolvimento ins�tucional, inclusive na gestão administra�va e financeira
necessária a execução desses Projetos.

 

3 – DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES/CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

I – INFORMAÇÕES SOBRE AS ATIVIDADES

A�vidades a serem desenvolvidas no Projeto/Programa

A metodologia u�lizada para alcançar os obje�vos baseia-se em diversas a�vidades e os
respec�vos mecanismos de avaliação. As a�vidades serão realizadas nas seguintes
comunidades: Aldeinha/Anastácio, 10 de Maio/Sidrolândia, Água Bonita/Campo Grande e
Comunidade Frei Jonas. Deve-se ressaltar que algumas a�vidades deverão ser realizadas
simultaneamente nas comunidades.

A�vidade 1 – Alinhamento com a comunidade: Esta a�vidade consiste em realizar reuniões
entre a equipe executora do projeto e os membros da comunidade para alinhar as ações.
Esta a�vidade deverá ser realizada em três seções, ou seja, aproximadamente um mês e
meio. O mecanismo de avaliação será as atas de cada reunião. O tempo es�mado o
desenvolvimento desta a�vidade é de 2 meses.

A�vidade 2 – Instalação das Infraestruturas: Nesta a�vidade serão realizadas as instalações
das Estufas com base no �po de hortaliças, maquinário para arar a terra, sistemas de
irrigação e as ferramentarias para o cul�vo e produção. O tempo es�mado para esta
a�vidade é de 2 meses. O mecanismo de avaliação é um relatório técnico contendo os
detalhes da instalação com intuito de servir como manual para que a comunidade possa ser
replicadora.

A�vidade 3 – Capacitação da Comunidade: Técnicos especializados farão um treinamento
para a comunidade na parte de produção e cul�vo de hortaliças. O treinamento deverá
abordar todas as etapas desde a seleção de sementes, produção de mudas, �po de
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instrumentos usados em cada situação, tempo para venda e consumo e �pos de adubos.
Estes treinamentos deverão estar em conformidade com o �po de hortaliças. A a�vidade 3
será realizada no período de 10 meses e o mecanismo de avaliação será os materiais
u�lizados no treinamento. Além disso, teremos o acompanhamento sistemá�co no período
de plan�o e colheita da produção.

A�vidade 4 – Diagnós�co Energé�co: Esta a�vidade fará um levantamento detalhado do
potencial energé�co de cada comunidade, acompanhamento das instalações elétricas
necessárias e indicará qual ou quais fontes de energia podem ser implantadas para aumentar
a produ�vidade local com foco na sustentabilidade. Além disso, nesta a�vidade analisará o
impacto no consumo de energia que cada produção de hortaliças provocará na comunidade
e as respec�vas soluções para reduzir tal consumo. O instrumento de avaliação desta
a�vidade será um relatório técnico contendo a abordagem do consumo energé�co e as
opções para reduzir estes custos, incluído as instalações de fontes alterna�vas de energia.
Esta a�vidade será realizada no período de 6 meses.

A�vidade 5 – Apresentação de um Modelo de Negócio: Com base nos perfis de cada
comunidade será elaborado nesta a�vidade uma proposta de negócio para que o sistema de
produção seja uma cadeia produ�va sustentável. O mecanismo de avaliação desta a�vidade
será o modelo de negócio e o tempo de desenvolvimento serão de 6 meses.

Responsabilidades de cada ente:

- UFMS: Coordenar e conduzir todos os trabalhos referentes ao cumprimento de todas as
etapas do projeto.

- FAPEC: Apoio na gestão administra�va e financeira necessária à execução do Projeto,
conforme previsto no contrato e Plano de Trabalho.

Equipamentos a serem u�lizados no Projeto:

Impressoras da UFMS (FAENG e FACH).

Espaço físico a ser utilizado no Projeto/Programa:

Da UFMS:

“Laboratório de Sistemas Embarcados e salas de aula para reuniões”

Da FAPEC:

          Não se aplica.

 

II – RECURSOS HUMANOS ENVOLVIDOS NO PROJETO/PROGRAMA (Nome e grau de vinculação
com a IFES)

Participantes Vinculados à UFMS – Servidores

Nome
Completo

Matrícula
SIAPE CPF

Vínculo
UFMS (1) Titulação (2)

Carga

Horária (3)

Valor da
Bolsa

(R$) (4)

Qtade de
meses para
recbto. de
Bolsas (5)

Função(6)

Vanderleia 2632531 77668049134 Docente D 315 3.000,00 7 Coordenadora
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Paes Leite
Mussi

90 3.872,00 2

Edson
Antonio
Batista

1819401 60060115149 Docente D 284 2.700,00 7 Vice
Coordenador

 

Participantes Vinculados à UFMS – Discentes

Nome
Completo

RGA
UFMS CPF            Curso (1) Nível (2)

Carga

Horária (3)

Valor da
Bolsa

(R$) (4)

Quantidade
de meses
p/ recbto.

de Bolsa(5)
Função(6)

Marco
Aurélio
Duarte
Alves *

201736393 31184393869 Mestrando
Elétrica Mestrado 504 2.100,00 7

Bolsista de
extensão –

Diagnóstico do
potencial

energético de
cada comunidade

e
acompanhamento

da instalação e
produção de

hortaliças nas
comunidades

A
selecionar
mediante

edital

  - Graduação 630 400,00 2

Bolsista de
extensão -

Mapeamento da
Produção de
hortaliças nas

comunidades de
Aldeinha e Água

Bonita

A
selecionar
mediante

edital

  - Graduação 630 400,00 2

Bolsista de
extensão -

Acompanhamento
do projeto em 10
de Maio e Frei

Jonas

A
selecionar
mediante

edital

  - Graduação 630 400,00 2 Bolsista de
extensão -

Planejamento
Energético para

produção de
hortaliças nas



05/02/2020 SEI/UFMS - 1511386 - Plano de Trabalho

https://sei.ufms.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=1888224&infra_sistem… 7/15

comunidades de
10 de Maio e Frei

Jonas

A
selecionar
mediante

edital

  - Graduação 630 400,00 2

Bolsista de
extensão -

Planejamento
Energético para

produção de
hortaliças nas

comunidades de
Água Bonita e

Aldeinha

A
selecionar
mediante

edital

  - Graduação 630 400,00 2

Bolsista de
extensão -

Mapeamento da
produção de

hortaliças nas
comunidades de

10 de Maio e Frei
Jonas.

A
selecionar
mediante

edital

  - Graduação 630 400,00 2

Bolsista de
extensão -

Mapeamento da
produção de

hortaliças nas
comunidades de
Água Bonita e

Aldeinha

* Profissional/Bolsista selecionado em virtude de sua experiência em sistema elétrico de potência
(distribuição), aplicação de resolução da ANEEL (cobranças tarifárias), conhecimento de geração distribuída
e levantamento energético. 

III - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO (META, ETAPA OU FASE)

 

 

Etapa

 
Especificação

Indicador Físico Período

Unidade Qtde Início Término

Etapa 1:
Alinhamento
com a
comunidade.

Responsáveis: Profa. Vanderleia Paes Leite, Prof.
Edson Antonio Batista. Trata-se de um projeto
em quatro comunidades diferentes, sendo duas
fora do município de campo grande, portanto,
será necessário definir as lideranças de cada
comunidade e como o projeto será executado.

Relatório de
Acompanhamento

e Workshop.

-xx- Mês
1

Mês 2
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Etapa 2:
Instalação do
cultivo de
hortaliças

Responsáveis: Professor Edson Antonio Batista,
Mestrando e Altair Luiz da Silva. Esta etapa
aborda desde da instalação das estufas até o
plantio para a produção das hortaliças.

Workshop para
apresentação da

Produção de
hortaliças nas
comunidades.

-xx- Mês
3 Mês 4

Etapa 3:
Capacitação
da
Comunidade.

Responsáveis: Professora Vanderleia Paes Leite e
Altair Luiz da Silva.Esta etapa será destinada ao
treinamento e preparação de cada comunidade
para produção de hortaliças. O treinamento
abordará desde da análise do tipo de mudas e
sementes até o cultivo e colheita de hortaliças.

Relatório
documentando o
treinamento em

cada comunidade.

-xx- Mês
1 Mês 10

tapa 4:
Diagnóstico e
Planejamento

Responsáveis: Professora Vanderleia Paes Leite,
Edson Antonio Batista e Marco Aurélio Duarte
Alves. Como o intuito deste projeto será tornar as
comunidades sustentáveis, será realizado um
diagnóstico do consumo energético após a
instalação da produção de hortaliças, potencial de
microgeração de energia elétrica de cada
comunidade e análise de adesão da comunidade
neste tipo de cultivo. Mapeamento geográfico da
produção de hortaliças em cada comunidade.

Relatório técnico
específico para

cada comunidade
-xx- Mês

2 Mês 7

Etapa 5:
Produção de
documentação
sobre o
projeto

Responsáveis: Professora Vanderleia Paes Leite,
Edson Antonio Batista e Marco Aurélio Duarte
Alves. Elaboração de relatórios sobre o
andamento e conclusão do projeto.

Relatórios e
Workshops -xx- Mês

6 Mês 14

Etapa 6:
Análise do
Projeto

 

Responsáveis: Professora Vanderleia Paes Leite,
Edson Antonio Batista. Elaboração de relatórios
sobre o andamento e conclusão do projeto.

Reuniões técnicas

Relatório
-xx- Mês

14 Mês 15

 

4 – FONTES DE FINANCIAMENTO E PLANO DE APLICAÇÃO/CRONOGRAMA DE
DESEMBOLSO

I – Fontes de Financiamento/Envolvimento de Recursos

Recursos oriundos da Emenda Parlamentar n° 37830007

II - Plano de Aplicação Geral

                                                PLANO DE APLICAÇÃO
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Natureza da Despesa

Código/Elemento de
Despesa Título/Descrição da Despesa Financiador Valor (R$)

3390.14 Diária – Pessoal Civil Emenda parlamentar n°
37830007 9.027,00

3390.18 Auxílio Financeiro a Estudantes Emenda parlamentar n°
37830007 19.500,00

3390.20 Auxílio Financeiro a
Pesquisadores 

Emenda parlamentar n°
37830007 47.644,00

3390.30 Material de Consumo Emenda parlamentar n°
37830007 98.793,63

3390.33 Passagens e Despesas com
Locomoção

Emenda parlamentar n°
37830007 7.079,65

3390.36 Outros Serviços de Terceiros -
Pessoa Física

Emenda parlamentar n°
37830007 9.800,00

3390.39 Outros Serviços de Terceiros -
Pessoa Jurídica

Emenda parlamentar n°
37830007 35.995,72

3390.47 Obrigações Tributárias e
Contributivas

Emenda parlamentar n°
37830007 1.960,00

TOTAL   229.800,00

 

DETALHAMENTO DO PLANO DE APLICAÇÃO

ESTIMATIVA DE RECEITA  

Origem Emenda parlamentar n° 37830007 Contrato  

Valor (RS) R$ 229.800,00  

ESTIMATIVA DE DESPESAS  

Natureza da Despesa Quant. Unidade  Recurso a ser  Total
 

http://www.proplan.ufpr.br/portal/parcerias/ELEMENTOS_DE_DESPESA.pdf
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gerenciado

Classificação Descrição

Fundação
de Apoio
ou outro

ente

UFMS

 

 

Despesas Correntes / Outras / Aplicações Diretas  

3390.14.00 Diárias - Pessoal Civil  

3390.14.14 Diárias no País 51 un. 9.027,00 0,00 9.027,00  

Subtotal 1 9.027,00 0,00 9.027,00  

  

3390.18.00 Auxílio Financeiro a Estudantes  

3390.18.01 Bolsas de Estudos no País - Alunos de
Graduação 12          un. 4.800,00 0,00 4.800,00  

3390.18.01 Bolsas de Estudos no País - Alunos de
Pós-Graduação 7 un. 14.700,00 0,0014.700,00  

Subtotal 2 19.500,00 0,0019.500,00  

  

3390.20.00 Auxílio Financeiro a Pesquisadores  

3390.20.01 Auxílio a Pesquisadores 9 un. 28.744,00 0,0028.744,00  

3390.20.01 Auxílio a Pesquisadores 7 un. 18.900,00 0,0018.900,00  

Subtotal 3 47.644,00 0,0047.644,00  

  

3390.30.00 Material de Consumo  

3390.30.01 Combustíveis e Lubrificantes
Automotivos 354 un. 1.532,98 0,00 1.532,98  

3390.30.16 Material de Expediente 4 un. 94,40 0,00 94,40  
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3390.30.17 Material de TIC (HD externo) 2 un. 871,56 0,00 871,56  

3390.30.19

Material de Acondicionamento
e Embalagem (Bandeja de isopor 128
células, Bandeja de isopor 200 células,
Bandeja de isopor 288 células)

180 un. 2.899,20 0,00 2.899,20  

3390.30.24

Material para manutenção de bens
imóveis/instalações (Caixa de água de
100 litros e Carrinho de mão pneu,
cerca)

16 un. 3.800,00 0,00 3.800,00  

33903026  Materiais Elétricos e Eletrônicos 01 un. 2.400,00 0,00 2.400,00  

3390.30.31 Sementes, Mudas de Plantas e Insumos 1300 un. 84.465,49 0,00 84.465,49  

3390.30.42
Ferramentas (Colher de plantio,
Enxadão média com cabo, Enxada
média com cabo, Rastelo e Regador).

88 un. 2.730,00 0,00 2.730,00  

 Subtotal 4 98.793,63  98.793,63

  

3390.33.00 Passagens e Despesas com Locomoção  

3390.33.03 Locação de Meios de Transporte 10 un. 7.079,65  7.079,65  

Subtotal 5 7.079,65 0,00 7.079,65  

  

3390.36.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física  

3390.36.06 Serviços Técnicos Profissionais
(prestação de serviços eventuais) 7 un. 9.800,00 0,00 9.800,00  

Subtotal 6 9.800,00 0,00 9.800,00  

 

3390.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

3390.39.80 Serviços Gráficos 0 un. 1.900,80 0,00 1.900,80
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3390.39.41 Fornecimento de Alimentação 2 un. 4.050,00 0,00 4.050,00

Subtotal 7 5.950,80 0,00 5.950,80

Valor limite para ressarcimento de custos da Fundação

 Despesas Operacionais e
Administrativas   25.280,52 0,0025.280,52

Subtotal 7.125.280,52 0,0025.280,52

 Subtotal 7 (7+7.1)31.231,32 0,0031.231,32

 

Outros

 Ressarcimento UFMS*     

 Unidade da Administração Setorial 5 % 2.382,20  0,00 2.382,20

 Administração Central 5 % 2.382,20  0,00 2.382,20

 Subtotal 8 4.764,40 0,00 4.764,40

 

3390.47.00 Obrigações Tributárias e Contributivas

3390.47.00 Obrigações Tributárias e Contributivas 7 un. 1.960,00 0,00 1.960,00

Subtotal 9 1.960,00 0,00 1.960,00

TOTAL 229.800,00 0,00 229.800,00

 

III - Cronograma de Desembolso (R$ 1,00)

Prroponente/Contratante – Execução Financeira

Mês 1 Mês 2 Mês 3 Mês 4 Mês 5 Mês 6
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R$ 204.519,48

     

Mês 7 Mês 8 Mês 9 Mês 10 Mês 11 Mês 12

 

 
     

Mês 13 Mês 14 Mês 15    

      

 

Convenente/Contratada – Custos Operacionais

Mês 1 Mês 2 Mês 3 Mês 4 Mês 5 Mês 6

 

R$ 2.106,71
R$ 2.106,71 R$ 2.106,71 R$ 2.106,71 R$ 2.106,71 R$ 2.106,71

Mês 7 Mês 8 Mês 9 Mês 10 Mês 11

 

Mês 12

 

R$ 2.106,71 R$ 2.106,71 R$ 2.106,71 R$ 2.106,71 R$ 2.106,71 R$ 2.106,71

Mês 13 Mês 14 Mês 15    

0,0 0,0 0,0    

 

5 – DECLARAÇÕES/APROVAÇÕES

I – Coordenador do Projeto

Na qualidade de Coordenador do Projeto/Programa, declaro ser o responsável pelas informações
prestadas acima e atesto ciência de que o presente Plano de Trabalho será cumprido em sua
integralidade, após aprovação do Conselho respectivo.

Local, ____/____/____             _____________________________________________
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II – Direção da Faculdade

Na qualidade de Diretor da Unidade de origem do presente Plano de Trabalho, delibero pela:

(_X_) Aprovação

(___) Não aprovação

Local, ____/____/____             _____________________________________________

III – Da Pró-Reitoria

Após análise do Plano de Trabalho, consoante Projeto apresentado a esta Pró-Reitoria, delibero
pela:

(_X_) Aprovação

(___) Não aprovação

Local, ____/____/____             _____________________________________________

IV – Da Reitoria

Após análise do Plano de Trabalho, consoante Projeto apresentado a esta Reitoria, delibero pela:

(_X_) Aprovação

(___) Não aprovação

Local, ____/____/____             _____________________________________________

V – Da FAPEC

Esta Fundação de Apoio delibera pela:

(_X_) Aprovação

(___) Não aprovação

Local, ____/____/____             _____________________________________________

Documento assinado eletronicamente por Rodolfo Vaz de Carvalho, Usuário
Externo, em 26/09/2019, às 10:01, conforme horário oficial de Mato Grosso
do Sul, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Vanderleia Paes Leite Mussi,

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
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Coordenador(a) de Curso de Graduação, em 26/09/2019, às 10:32,
conforme horário oficial de Mato Grosso do Sul, com fundamento no art. 6º,
§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Vivina Dias Sol Queiroz,
Diretor(a), em 26/09/2019, às 10:51, conforme horário oficial de Mato
Grosso do Sul, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Fernandes Pereira, Pró-
Reitor(a), em 27/09/2019, às 16:34, conforme horário oficial de Mato Grosso
do Sul, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Augusto Santos Turine,
Reitor(a), em 29/09/2019, às 15:50, conforme horário oficial de Mato Grosso
do Sul, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://sei.ufms.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 1511386 e o código CRC 66F36C7B.

COORDENAÇÃO DO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ENGENHARIA ELÉTRICA
Av Costa e Silva, s/nº - Cidade Universitária

Fone: 
CEP 79070-900 - Campo Grande - MS

 

Referência: Processo nº 23104.031455/2018-41 SEI nº 1511386

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.ufms.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

